
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 805.558 - RS (2005/0211702-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
EMBARGANTE : BANCO SANTANDER BANESPA S/A 
ADVOGADOS : INGRID BING MOREIRA E OUTRO(S)
  ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S)
EMBARGADO : VERENICE DA SILVA CARDOSO 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO B DA COSTA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. CAPÍTULOS 
AUTÔNOMOS. IMPUGNAÇÃO PARCIAL. CABIMENTO. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DESCABIMENTO. SÚMULA 
381/STJ. CLÁUSULA-MANDATO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
MANUTENÇÃO DO BEM NA POSSE DO DEVEDOR. 
INVIABILIDADE. MULTA COMINATÓRIA PREJUDICADA. 
1. Inaplicabilidade da Súmula 182/STJ ao agravo regimental 
que impugna capítulos autônomos da decisão monocrática. 
Preclusão quanto aos capítulos não impugnados.
2. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com 
clareza as questões essenciais ao julgamento da lide, não 
estando magistrado obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos deduzidos pelas partes. 
3. "Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, 
de ofício, da abusividade das cláusulas" (Súmula 381/STJ).
4. Impossibilidade de se conhecer de matéria não deduzida ou 
decidida pelo o juízo de origem. Inovação recursal.
5. Inviabilidade da manutenção do bem na posse do devedor, 
ante a ausência de depósito ou caução. Matéria repetitiva.
6. Prejudicialidade da multa cominatória, ante o 
indeferimento da antecipação de tutela em grau recursal.
7. Redistribuição dos encargos sucumbenciais. 
8. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM 
EFEITOS INFRINGENTES, PARA DAR PARCIAL 
PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
acolher os embargos de declaração, com efeitos infringentes, para dar parcial provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro 
Relator.  

Brasília (DF), 27 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro Paulo de Tarso Sanseverino  
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 805.558 - RS (2005/0211702-6) (f)
  

EMBARGANTE : BANCO SANTANDER BANESPA S/A 
ADVOGADOS : INGRID BING MOREIRA E OUTRO(S)
  ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S)
EMBARGADO : VERENICE DA SILVA CARDOSO 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO B DA COSTA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por BANCO SANTANDER 

BANESPA S/A contra acórdão assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. ENUNCIADO N. 182/STJ.
1. O agravante deve atacar, de forma específica, os argumentos 
lançados na decisão combatida (Enunciado n. 182/STJ).
2. Em obediência ao princípio da dialeticidade, deve o agravante 
demonstrar o desacerto da decisão agravada, não sendo suficiente a 
impugnação genérica ao decisum combatido. Precedentes.
3. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. (fl. 510)

O embargante, alega, essencialmente, inaplicabilidade da Súmula 

182/STJ, em razão da existência de capítulos autônomos da decisão agravada.

Instada a manifestar-se, a parte embargada quedou-se inerte.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 805.558 - RS (2005/0211702-6) (f)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, os embargos de declaração merecem acolhida.

Efetivamente, havendo capítulos autônomos na decisão que julgou 

monocraticamente o recurso especial, a parte sucumbente pode impugnar 

somente alguns dos capítulos, deixando precluir os demais, hipótese em que o 

regimental deve ser conhecido em relação aos capítulos impugnados.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. APLICAÇÃO PARCIAL. AÇÃO INDENIZAÇÃO. 
SEGURO HABITACIONAL. COBERTURA DA APÓLICE DE SEGURO 
E CONSTITUIÇÃO EM MORA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA-PROBATÓRIO. SÚMULA 07/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA PARTE, DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp 3.448/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/08/2012, DJe 
21/08/2012)

Assim, torna-se necessário conhecer do agravo regimental quanto aos 

capítulos expressamente impugnados, quais sejam, disposições de ofício, 

cláusula-mandato, manutenção na posse, multa cominatória, negativa de 

prestação jurisdicional (cf. fl. 498).

Quanto à alegada negativa de prestação jurisdicional, não há nulidade por 

omissão, tampouco negativa de prestação jurisdicional, no acórdão que decide 

de modo integral e com fundamentação suficiente a controvérsia posta. O 

Tribunal de origem, no caso, julgou com fundamentação suficiente a matéria 
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devolvida à sua apreciação. Ademais, o juízo não está obrigado a se manifestar 

a respeito de todas as alegações e dispositivos legais suscitados pelas partes.

Quanto às disposições de ofício, assiste razão, em parte, ao agravante, 

tendo em vista o entendimento consolidado na Súmula 381/STJ, assim lavrada, 

litteris:

Súmula 381/STJ - Nos contratos bancários, é vedado ao julgador 
conhecer, de ofício, da abusividade das cláusulas.

Na hipótese dos autos, verifica-se no dispositivo do acórdão recorrido (fl. 

190) que foram expedidas disposições de ofício para afastar a comissão de 

permanência e estipular o IGP-M como índice de correção monetária, 

disposições que devem ser excluídas.

Relativamente à cláusula-mandato, trata-se inovação recursal, pois a 

matéria sequer foi decidida pelo juízo de origem (cf. fls. 129/132), não tendo 

sido suscitada em 1º grau de jurisdição. 

Quanto à manutenção do devedor na posse do bem, assiste razão ao 

agravante, pois o entendimento nas Turmas que integram a Segunda Seção 

desta Corte orientam-se no sentido de que, para a manutenção do devedor na 

posse do bem objeto de contrato de alienação fiduciária, devem estar 

presentes, concomitantemente, três requisitos: (I) ação judicial proposta pelo 

devedor contestando total ou parcialmente a dívida; (II) demonstração da 

plausibilidade da tese de cobrança indevida e (III) depósito da parte 

incontroversa ou prestação de caução idônea.

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. 
INCIDENTE DE PROCESSO REPETITIVO. JUROS 
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REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO DA MORA. JUROS 
MORATÓRIOS. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. (...)
ORIENTAÇÃO 4 - INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES   a) A abstenção da inscrição/manutenção em 
cadastro de inadimplentes, requerida em antecipação de tutela e/ou 
medida cautelar, somente será deferida se, cumulativamente: i) a ação 
for fundada em questionamento integral ou parcial do débito; ii) houver 
demonstração de que a cobrança indevida se funda na aparência do 
bom direito e em jurisprudência consolidada do STF ou STJ; iii) houver 
depósito da parcela incontroversa ou for prestada a caução fixada 
conforme o prudente arbítrio do juiz;
b) A inscrição/manutenção do nome do devedor em cadastro de 
inadimplentes decidida na sentença ou no acórdão observará o que for 
decidido no mérito do processo. Caracterizada a mora, correta a 
inscrição/manutenção. (...) (REsp 1.061.530/RS, Rel. Min. NANCY 
ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 
10/03/2009)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRATO BANCÁRIO. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. REEXAME 
DO CONTEÚDO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
INSCRIÇÃO DO NOME DO RECORRIDO NOS ÓRGÃO DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO. MANUTENÇÃO DO DEVEDOR NA 
POSSE DO BEM. REQUISITOS NÃO SATISFEITOS. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA.
........................................................................
3.- Para o deferimento do pedido de manutenção do devedor na posse 
do bem, é indispensável que este demonstre a verossimilhança das 
alegações de abusividade das cláusulas contratuais e dos encargos 
financeiros capazes de elidir a mora, bem como deposite o valor 
incontroverso da dívida ou preste caução idônea.
4.- O agravo não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
5.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 47.139/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 09/11/2011)

Na hipótese dos autos, não estando atendido o terceiro requisito acima 

mencionado, inviável a manutenção do devedor na posse do bem.

Quanto à multa cominatória, há de ser afastada, tendo em vista o 
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provimento do recurso especial para permitir a inscrição do nome do devedor 

em cadastro de inadimplentes.

Por fim, advirta-se que a oposição de incidentes processuais infundados 

dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos 

infringentes, para dar parcial provimento ao agravo regimental a fim de:

(a) afastar as disposições de ofício do acórdão recorrido;

(b) indeferir o pedido de manutenção do bem na posse do devedor;

(c) afastar a multa cominatória.

Tendo em vista o decaimento mínimo da instituição financeira, ora 

embargante, condena-se o ora embargado ao pagamento dos encargos 

sucumbenciais, ressalvado o benefício da justiça gratuita.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2005/0211702-6 REsp 805.558 / RS

Números Origem:  112010633             70009332305           70012923207

EM MESA JULGADO: 27/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO SANTANDER BANESPA S/A
ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S)

INGRID BING MOREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : VERENICE DA SILVA CARDOSO
ADVOGADO : PAULO ROBERTO B DA COSTA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : BANCO SANTANDER BANESPA S/A
ADVOGADOS : ISABELA BRAGA POMPILIO E OUTRO(S)

INGRID BING MOREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : VERENICE DA SILVA CARDOSO
ADVOGADO : PAULO ROBERTO B DA COSTA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
infringentes, para dar parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi e Sidnei 
Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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